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Repeticdo do indébito no CDC nao exige prova do dolo do for necedor

A cobranca de divida € ato licito decorrente do exercicio regular de direito reconhecido ao credor.
Entretanto, a cobrancaindevida de divida € reputada como ato ilicito e, portanto, passivel de imposicdo
de sancdo civil. A funcdo principa da sancéo civil decorrente da cobrancaindevida de divida é
promover a seguranca juridica diante de eventuais abusos do direito de acdo por parte do credor. A
cobrancaindevida de divida foi disciplinadano ambito do Direito Privado pelos artigos 1.530, 1.531 e

-
&_1_5

O Cadigo Civil de 2002 reiterou a regulacdo da matéria por intermeédio dos

artigos 939, 940 e 941, mantendo as mesmas regras do Codigo Civil de 1916, porém com pegquenas
alteracBes na redacdo dos artigos 940 e 941. O artigo 42, parégrafo unico, do Cédigo de Defesado C
onsumidor prevé gue o consumidor cobrado em quantiaindevida tem direito arepeticéo do indé

bito, em montante correspondente ao dobro do valor que pagou em excesso, com correcdo monetériae
juros legais, ressalvada a hipotese de engano justificavel do fornecedor.

O Cadigo Civil estabel ece trés hipéteses de cobranca indevida de divida, cujas sancdes séo pré-fixadas
em lei. A primeira hipotese refere-se a cobranca de divida antes do respectivo vencimento (artigo 939 do
Cadigo Civil). Observe-se que o Cadigo Civil contempla expressamente alguns casos que possibilitam a
exigéncia da divida antes do vencimento [1]. A segunda hipotese fundamenta-se na cobranca de divida
previamente paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias anteriormente recebidas (artigo 940,
primeira parte, do Cédigo Civil). A terceira hipotese relaciona-se a cobranca aém do montante devido
(artigo 940, segunda parte, do Cédigo Civil). As duas Ultimas hipéteses referem-se as denominadas
cobrancas excessivas de dividas. O artigo 940 do Cadigo Civil ressalva, na parte final, que a pretenséo a
repeticao do indébito se extingue pela prescricéo, cujo prazo é decenal (artigo 205 do Codigo Civil) [2].

As sanc¢les civis para a cobranca indevida de divida previstas no Codigo Civil e no Codigo de Defesado
Consumidor tém natureza punitiva, podendo ser aplicadas ainda que néo se aegue qualquer prejuizo do
devedor. As sancdes civis estabel ecidas no Cédigo Civil (artigos 939 e 940) e no Cédigo de Defesa do
Consumidor (artigo 42, parégrafo Unico) para a cobrancaindevida de divida tém natureza material ou
substancial, que néo se confundem com as sangdes processuai s ou aquel as geradoras de dano processual
derivadas da litigancia de mé-fé (artigo 79 a 81 do Codigo de Processo Civil).
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A exigénciado dolo, mé&fé ou culpa para a aplicacéo das sancdes civis previstas para a cobranca
excessiva de dividafoi recorrentemente debatida nos tribunais brasileiros. O Supremo Tribunal Federal,
no inicio da década de 1960, a época competente para decidir sobre a aplicacdo e a uniformizacéo da
legislacdo federal julgada pelos tribunais estaduais e federais, analisou as duas hipoteses de cobranca
excessiva de divida disciplinadas pelo artigo 1.531 do Cédigo Civil de 1916 e editou a Sumula n®

159, fixando o entendimento de que a " cobranca excessiva, mas de boa-fé, ndo da lugar as san¢bes do
artigo 1.531 do CC [3]".

A cobrancaindevida de dividafoi qualificada como ato ilicito pelo Codigo Civil de 1916, matéria
vinculada ao tema da responsabilidade civil. Visava coibir, como acima ressaltado, o abuso do direito de
acdo do credor, pois equiparava-se a ato extorsivo a exigéncia em juizo de divida paga, no todo ou em
parte, sem as devidas ressalvas, ou em excesso. O sistema de responsabilidade civil adotado pelo Cédigo
Civil de 1916 era baseado na culpa do agente causador do dano. A analise da culpa do sujeito imputado
era necessaria para configurar a obrigacéo de indenizar.

A avaliagéo do elemento subjetivo do credor para a condenagdo da sancdo civil decorrente de cobranca
excessiva de divida ndo estava previstano artigo 1.531 do Codigo Civil de 1916, como também néo esta
contemplada no artigo 940 do Cadigo Civil de 2002. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a
interpretacdo literal do artigo 1.531 do Cdédigo Civil de 1916 poderia resultar na conclusdo equivocada
de que toda ac&o de cobranca julgada improcedente autorizaria a aplicacéo da referida sancéo civil. Ta
conclusdo ensgjaria injusticas aos credores de boa-fé, motivo pelo qual foi estabelecido
jurisprudencialmente o requisito subjetivo da comprovagdo do dolo ou mé-fé do autor da agdo de
cobranca paraincidir a sancéo civil pela cobranca excessiva de divida. Argumentou-se que o
entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal se coadunava com o sistemade
responsabilidade civil subjetiva, orientacdo que prevaleceu durante toda a vigéncia do Codigo Civil de
1916, ratificando a exigéncia da prova do dolo ou ma-fé navigéncia do atual Codigo Civil [4]. Contudo,
aaplicagdo da Simulan® 159 do Supremo Tribunal Federal para as relagdes civis regidas pelo Codigo
Civil de 2002 sofre criticas procedentes da doutrina [5].

A interpretacdo e aplicacdo do Cédigo Civil, conforme acima exposto, quanto a repeticdo do indébito,
n&o podem ser transpostas i ntegral mente para solucionar os mesmos problemas nas relagdes de
consumo. As regras previstas no Codigo Civil paraa cobrancaindevida de divida séo diversas do
modelo hormativo determinado pelo Cédigo de Defesa do Consumidor. O sistema de responsabilidade
civil do Cédigo Civil tem base tedrica diferente daguele previsto no Cédigo de Defesa do Consumidor.
As distincdes entre os dois sistemas devem ser consideradas pel o intérprete na solugdo da questéo entre
partesiguais (Direito Civil) e partes desiguais (Direito do Consumidor).

Registre-se que inexiste regra juridica nos dois sistemas normativos (Codigo Civil e Codigo de Defesa
do Consumidor) que obrigue a avaliacéo do elemento subjetivo do credor (dolo, mé-fé ou culpa) para
gue asancgao civil previstaem lei relativa a cobranca indevida de divida seja aplicada ao caso concreto.
O requisito da prova do dolo, ma-fé ou culpa do credor na cobranca judicial de dividafoi introduzido
pelajurisprudéncia durante a vigéncia do Codigo Civil de 1916 e mantida, conforme retro mencionado,
pela Simula n® 159 do Supremo Tribunal Federal no inicio da década de 1960, em contexto socio-
econdmico absolutamente diverso da atualidade.
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A cobrancaindevida de divida civil ou empresaria previstano Codigo Civil regularelacéo juridicaentre
sujeitosiguais (credor e devedor). Exige-se que haja cobranca judicial de divida, configurando-se o
abuso do direito de agdo do credor ao provocar a atuacéo do Poder Judiciério mediante instauracéo de
processo de conhecimento ou de execucédo de titulo extrgjudicial, manifestando a pretensdo de
recebimento de divida ainda néo vencida; ja paga, no todo ou em parte, sem as devidas ressalvas; ou em
excesso. A mera cobrancga extrajudicial ndo enseja a aplicacéo das sangdes civis da cobranca indevida de
divida civil ou empresarial cominadas no Cédigo Civil. Ndo ha necessidade de pagamento da divida
cobrada indevidamente em juizo para aincidéncia das respectivas penas Civis.

Por outro lado, a repeticdo do indébito disciplinada no Cédigo de Defesa do Consumidor dispde sobre
relacdo juridica entre sujeitos desiguais, dotada natural mente de cunho protetivo do sujeito vulneravel.
Portanto, o Codigo de Defesa do Consumidor reconhece o direito a repeticéo em dobro do indébito
guando a cobranca de divida de consumo ocorrer simplesmente pela via extrajudicial. O pagamento da
divida de consumo é requisito necessério para a devolucdo em dobro do valor indevidamente cobrado
pelo fornecedor. Importante notar que se a cobranca indevida de divida de consumo ocorrer pelavia
judicial, o consumidor deve se valer das mesmas regras dos artigos 939 a 941 do Cadigo Civil de 2002
, aplicados subsidiariamente as relagdes de consumo, dispensado, nesse caso, 0 requisito do pagamento
prévio da divida paraaimposicdo das respectivas sangoes civis.

A principal discusséo acerca daincidéncia da sancéo civil decorrente da cobranca extragjudicial de divida
de consumo € a necessidade ou nédo de comprovar o dolo, ma-fé ou culpa do fornecedor. As solucdes
criadas pela doutrina e jurisprudéncia para a cobranca indevida de divida no sistema normativo do
Cadigo Civil ndo podem ser simplesmente transpostas para as relagdes de consumo. S&o regimes
juridicos distintos, com requisitos diferentes, especialmente quanto a exigéncia da prova do € emento
subjetivo do fornecedor na cobrancaindevida de divida, incompativel com a responsabilidade objetiva
fixada pelo Cédigo de Defesa do Consumidor.

O elemento volitivo do fornecedor ndo é fator determinante para a aplicacéo da sancéo civil decorrente
de cobranca indevida de divida no sistema do Cédigo de Defesa do Consumidor, razéo pela qual o
intérprete ndo pode criar tal requisito, especialmente quando acarreta prejuizo ao consumidor, sujeito
vulneravel e destinatario da protecéo legal. Ndo se trata de lacunalegal, mas corresponde a inequivoca
opcao do legislador, de acordo com o sistema de responsabilidade civil objetiva adotado no Codigo de
Defesa do Consumidor, de n&o estabel ecer requisito subjetivo paraaimposi¢cao da referida sancgéo civil.

A provado dolo, mafé ou mesmo da simples culpa do fornecedor € tarefa praticamente impossivel
atribuida ao consumidor, merecendo o qualificativo de prova diabdlica. A impessoalidade nas rel acbes
de consumo acentua-se cada vez mais, a contratagdo por sistemas eletrénicos, aformagdo de vinculo
com empresas multinacionais ou transnacionais com sede ou filiais no exterior, dentre outros fatores
caracteristicos da economia globalizada e da sociedade de consumo, revelam que o consumidor ndo tem
como avaliar e provar em juizo que o fornecedor atuou com dolo, ma-fé ou culpa pelo simples fato de
gue, na maioria das vezes, ndo tem contato pessoal com o fornecedor, ou quando tem um envolvimento
pessoal direto, este ocorre por intermédio de representantes que simplesmente cumprem apenas as
determinagdes da empresa.
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A exigénciade prova do dolo, mé&fé ou culpa do fornecedor no caso de cobranca indevida de divida
reduz a protegdo do consumidor e tornaineficaz o artigo 42, parégrafo unico, do Codigo de Defesado C
onsumidor. A aplicac8o da Simulan® 159 do Supremo Tribunal Federal, editada no inicio da década de
1960, a partir de pressupostos legais diversos e model o socio-econdmico absolutamente diferente, vai de
encontro com ateoria do risco do negdcio ou da atividade que informa a responsabilidade objetiva
previstano Cédigo de Defesa do Consumidor.

O engano justificavel € a unica alternativa prevista legalmente para eximir o fornecedor da sancéo civil
da devolugdo em dobro do valor indevidamente pago pelo consumidor. A avaliagdo do elemento volitivo
do fornecedor que promove cobranca extrajudicial de divida de consumo, consoante demonstrado acima,
n&o é requisito para a repeticdo do indébito no Codigo de Defesa do Consumidor. A cobrancaindevida
de divida caracteriza conduta contraria ao principio da boa-fé objetiva. Desse modo, o fornecedor tem o
Onus de provar o engano justificavel na cobranca da divida, Unica defesa apta a excepcionar aimposi¢ao
da sancéo civil. A prova de auséncia de dolo, ma-fé ou culpa ndo € suficiente para eximir o fornecedor
de devolver em dobro o valor indevidamente pago pelo consumidor.

A Corte Especia do Superior Tribunal de Justica superou o dissidio existente entre a Primeirae a
Segunda Seces e fixou atese de que "a repeticao em dobro, prevista no paragrafo unico do artigo 42
do CDC, é cabivel quando a cobranca indevida consubstanciar conduta contraria a boa-fé objetiva, ou
sgja, deve ocorrer independentemente da natureza do elemento volitivo". Restou decidido que a questéo
deve orientar-se pelas diretrizes hermenéuticas proprias do microssistema de defesa do consumidor,
especialmente o principio da vulnerabilidade (artigo 4°, inciso |, do Cadigo de Defesa do Consumidor

), 0 principio da boa-fé objetiva (artigo 4°, inciso 111, do Cédigo de Defesa do Consumidor) e o direito
basico dafacilitacdo da defesa do consumidor em juizo (artigo 6°, inciso VIII, do Codigo de Defesado C
onsumidor) [6].

O REsp. 1.823.218/AC, relator ministro Paulo de Tarso Sanseverino, foi afetado sob o rito dos recursos
repetitivos em 14.5.2021 e, portanto, aguarda-se a reafirmacdo do entendimento fixado pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justica no EAREsp 664.888/RS e EAREsp 676.608 (paradigmas). A
nova orientacdo jurisprudencial promovera a eficacia plena do artigo 42, paragrafo Unico, do Codigo de
Defesa do Consumidor e resultara, como previsto pelo legislador, em meio apto a coibir os abusos nas
cobrancas de dividas e pagamentos indevidos que ocorrem reiteradamente no mercado de consumo
brasileiro.
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